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O mercado brasileiro de ca-
minhões novos, seminovos e 
usados vai ganhar uma nova di-
nâmica com a implantação da 
reforma tributária. As empresas 
do setor já começaram a revi-
sar estratégias de investimento, 
renovação de frota e gestão fi-
nanceira, embora a substituição 
gradual de tributos como PIS, 
Cofins, ICMS e ISS pelo Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) 
e pela Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS) se estenda até 
2033. A transição começou nes-
te ano e será feita de forma es-
calonada até a consolidação do 
novo sistema. 

A alíquota padrão do IBS/
CBS ainda será definida ao lon-
go desse processo, mas as es-
timativas atuais variam entre 
26,5% e 28%. Apesar de o per-
centual chamar atenção, o im-
pacto econômico dependerá não 
apenas da carga tributária nomi-
nal, mas principalmente da nova 
sistemática de aproveitamento 
de créditos. 

Para especialistas, o novo 
modelo tende a simplificar o sis-
tema de créditos tributários, mas 
também impõe desafios relacio-
nados à adaptação operacional 
e ao custo dos investimentos. 
Segundo o assessor jurídico do 
Sincodiv/Fenabrave-RS, Marcelo 
Rohenkohl, a reforma altera sig-
nificativamente a lógica finan-
ceira das operações envolvendo 
veículos comerciais. Atualmente, 
explica, empresas que adquirem 
caminhões destinados ao ativo 
imobilizado precisam, em diver-
sos estados, recuperar o crédi-
to de ICMS de forma parcelada, 

ao longo de até 48 meses. Com 
o IBS e a CBS, a tendência é que 
esse crédito seja apropriado in-
tegralmente no momento da 
aquisição do bem, reduzindo a 
necessidade de imobilização de 
recursos e melhorando o fluxo 
de caixa das empresas.

As mudanças também de-
verão atingir o mercado de ca-
minhões usados, segmento 
considerado estratégico para a 
renovação das frotas. Hoje, em 
regra, a venda de veículos per-
tencentes ao ativo imobilizado 
das transportadoras não sofre 
incidência de ICMS. Com a refor-
ma, essas operações poderão 
ser alcançadas pelo IBS e pela 
CBS, dependendo das regras 
aplicáveis durante o período 
de transição.

Segundo Rohenkohl, essa 
alteração poderá influenciar di-
retamente a capacidade de re-
novação das empresas, já que 
o valor obtido com a venda do 
caminhão usado normalmente 

compõe parte dos recursos des-
tinados à compra de um veículo 
novo. O comportamento dos pre-
ços dos seminovos e usados, as-
sim como a definição da alíquota 
efetiva do novo sistema, deve-
rá ser acompanhado de perto 
pelo setor. 

Outro ponto que desperta 
atenção é o impacto sobre o flu-
xo de caixa das transportadoras. 
O novo sistema amplia a previsi-
bilidade decorrente da recupe-
ração mais rápida dos créditos 
tributários. Em contrapartida, a 
futura implementação do cha-
mado split payment poderá mo-
dificar profundamente a rotina 
financeira das empresas.

Nesse modelo, os tributos 
poderão ser recolhidos direta-
mente ao Fisco no momento do 
pagamento da operação, sem 
transitar pelo caixa da empre-
sa. Embora a regulamentação 
específica para o setor ainda es-
teja em construção, Rohenkohl 
ressalta que seus efeitos preci-
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sam ser considerados desde já 
no planejamento financeiro das 
transportadoras. A transição exi-
girá permanente atualização das 
empresas diante das frequen-
tes mudanças em documentos 
fiscais, sistemas eletrônicos e 
regras de apuração previstas 
até 2033. Falhas de conformi-
dade poderão provocar impac-
tos operacionais relevantes, in-
cluindo bloqueios na emissão 
de notas fiscais e dificuldades 
de faturamento.

Para o Sindicato das Empre-
sas de Transportes de Carga e 
Logística no Rio Grande do Sul 
(Setcergs), toda iniciativa que 
incentive a modernização dos 
veículos comerciais é bem-vin-
da, especialmente em um ce-
nário em que a idade média da 
frota nacional ainda representa 
desafios para a segurança viá-
ria, a eficiência operacional e a 
sustentabilidade do transporte 
rodoviário de cargas. Delmar Al-
barello, presidente do Setcergs, 
destaca que a renovação da fro-
ta contribui diretamente para 
melhores condições de circula-
ção nas rodovias, oferecendo 
veículos com tecnologias mais 
modernas de segurança, menor 
índice de falhas mecânicas e me-
lhor desempenho logístico. 

Além disso, caminhões mais 
novos tendem a apresentar me-
nor consumo de combustível e 
redução na emissão de poluen-
tes, alinhando o setor às deman-
das ambientais e às exigências 
de competitividade do mercado. 
Albarello também considera ou-
tro ponto desta questão, ou seja, 
para que a renovação da frota 
ocorra em maior escala, é funda-
mental enfrentar os obstáculos 
econômicos que hoje limitam a 
capacidade de investimento das 
transportadoras. O principal de-
safio, segundo o dirigente, está 
na elevada carga tributária e no 
alto custo do crédito. 

Muitas empresas do setor 
ainda convivem com níveis sig-
nificativos de endividamento 
e encontram dificuldades para 
acessar financiamentos em con-
dições compatíveis com a reali-
dade do transporte rodoviário de 
cargas. Embora existam linhas 
de financiamento com taxas de 
juros de 13% ao ano, somam-se 
a elas o spread bancário e outros 
encargos financeiros, elevando 
significativamente o custo efeti-
vo das operações.

Empresas já estão revisando 
estratégias de investimento 

e renovação de frota
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 A Shopee está reforçan-
do sua rede logística no Brasil 
para oferecer uma experiência 
de compra mais rápida para 
vendedores e consumidores. 
Em 2026, a empresa anunciou 
dez novos centros de distribui-
ção, de 16 para 26, o que repre-
senta um crescimento de mais 
de 60% em comparação ao fi-
nal de 2025.

Entre as inaugurações do 
primeiro semestre estão as uni-
dades de Piracicaba e Ibitinga, 
no interior de São Paulo, além 
de operações nas regiões me-
tropolitanas do Rio de Janeiro e 
de Minas Gerais. Juntas, essas 
quatro unidades, que operam 
no modelo cross-docking, te-
rão capacidade para processar 
mais de 2 milhões de pedidos 
por dia e devem gerar cerca de 
1,8 mil vagas de emprego.

O crescimento da malha lo-
gística fortalece a capacidade 
da Shopee de suportar o volu-
me crescente de pedidos e apri-
morar a eficiência das entregas 
em todo o Brasil. Esses inves-
timentos já contribuíram para 
uma redução de mais de um dia 
no tempo médio de entrega no 

No início deste ano, 
foram inaugurados 
três novos centros 
de fulfillment, no Rio 
Grande do Sul, em 
Goiás e Minas Gerais

Shopee amplia centros  
de distribuição no Brasil

NEGÓCIOS CORPORATIVOS

Empresa anunciou dez novos CDs, crescimento de mais de 60% em comparação ao final de 2025
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Azul Logística cresce 16% em 
inaugurações e rede chega a 350 lojas

A Azul Logística ampliou 
sua presença no Brasil com a 
inauguração de 14 novas lojas 
no primeiro semestre de 2026, 
um crescimento de 16% no nú-
mero de inaugurações em com-
paração com o primeiro semes-
tre de 2025. 

Com as novas unidades, a 
empresa passa a contar com 
uma rede de 350 lojas em ope-
ração, presentes em 268 cida-
des distribuídas por todos os 
estados brasileiros, reforçando 
sua estratégia de expansão e de 
aumento da capilaridade.

A iniciativa fortalece a atua-
ção multimodal da companhia, 
que integra operações aéreas, 
rodoviárias e fluviais para ofe-
recer soluções logísticas cada 
vez mais ágeis e convenientes 
aos clientes.

As novas unidades foram 
inauguradas em Campinas (SP), 
que recebeu três lojas, São Pau-
lo (SP), com duas novas unida-
des, além de Praia Grande (SP), 
Guaíra (PR), Ponta Grossa (PR), 
Nova Mutum (MT), Sinop (MT), 
Feira de Santana (BA), Betim 
(MG), Parintins (AM) e São Ga-
briel da Cachoeira (AM).

A definição das novas lo-
calidades considera fatores es-
tratégicos, como potencial de 
mercado, demanda logística, 
oportunidades para redução 
dos prazos de entrega, fortale-
cimento da presença regional e 
ampliação da conveniência para 
os clientes. 

A expansão da rede tam-
bém contribui para aumentar a 
capilaridade da Azul Logística, 

aproximando a companhia de 
empresas e consumidores em 
diferentes regiões do País. Além 
disso, cada nova unidade movi-
menta a economia local, geran-
do oportunidades de trabalho e 
fortalecendo parcerias com for-
necedores e prestadores de ser-
viços da região.

“A expansão da nossa rede 
acompanha o crescimento da 
demanda por soluções logísti-
cas cada vez mais rápidas e efi-
cientes. Cada nova loja fortalece 
a integração entre nossa malha 
aérea, rodoviária e fluvial, am-
pliando nossa capacidade de 
oferecer soluções multimodais 
em cerca de 96% do território 
nacional”, afirma Izabel Reis, di-
retora da Azul Logística. 

Segundo ela, a companhia 
está investindo continuamen-
te para conectar ainda mais re-
giões do País, reduzir prazos de 
entrega, de forma a proporcio-
nar uma experiência logística 
cada vez mais completa e con-
veniente para os clientes. 

Atualmente, a Azul Logística 
atende cerca de 96% do territó-
rio nacional e mantém um plano 
contínuo de expansão, avalian-
do constantemente oportuni-
dades de mercado e necessida-
des operacionais. 

No segundo semestre, a es-
tratégia seguirá voltada à am-
pliação da capilaridade, à me-
lhoria dos prazos de entrega e 
ao fortalecimento da conveniên-
cia para os clientes, sempre ali-
nhada às necessidades de cada 
mercado e à estratégia de cres-
cimento da companhia.

MULTIMODAIS

AZUL CARGO/DIVULGAÇÃO/JC

Objetivo da companhia é aumentar a oferta de soluções logísticas

primeiro trimestre de 2026, em 
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado.

Os quatro novos centros 
de distribuição fazem parte do 
plano de expansão logística da 
Shopee ao longo de 2026. No 
início deste ano, foram inau-
gurados três novos centros de 
fulfillment em Goiás, Rio Gran-
de do Sul e Minas Gerais, am-
pliando sua capacidade de ar-
mazenagem e processamento 
de produtos. Também foram 
abertas operações no modelo 
cross-docking no Espírito San-
to, Paraná e Ceará.

A expansão do fulfillment 
é outro avanço relevante para 
a operação. Nesse modelo, os 
vendedores podem armazenar 
seus produtos dentro da rede 
logística da Shopee, o que con-
tribui para acelerar o proces-
samento dos pedidos e redu-
zir os prazos de entrega para 
os consumidores.

Além disso, a empresa con-
ta com mais de 5 mil Agências 
Shopee em todo o País. Esses 
pontos de coleta e entrega fa-
cilitam o envio de pacotes pe-
los vendedores, ajudando a 
melhorar a eficiência logística 
ao mesmo tempo em que criam 
oportunidades de renda extra 
para os pequenos e médios em-
preendedores que os operam.

“Estamos expandindo nos-
sa infraestrutura em regiões 
estratégicas para acompanhar 

o crescimento dos vendedo-
res brasileiros e oferecer aos 
consumidores entregas mais 
rápidas. Além disso, cada 
novo espaço contribui para 
as economias locais, gerando 
oportunidades de emprego e 
impulsionando o desenvolvi-
mento regional”, afirma Ra-
fael Flores, head de Expansão 
da Shopee.

Atualmente, a rede logís-
tica da Shopee conta com 26 
centros de distribuição em 
operação no Brasil (21 no mo-
delo cross-docking e cinco no 
modelo fulfillment), além de 
mais de 200 hubs de primeira 
e última milha e mais de 5.000 
Agências Shopee. A empre-
sa também trabalha com mais 
de 45 mil motoristas parcei-
ros que realizam as entregas 
aos consumidores.

À medida que o comércio 
eletrônico continua a crescer 
no Brasil, a Shopee afirma que  
seguirá expandindo para aju-
dar os vendedores a se conec-
tarem com consumidores onde 
quer que estejam. 

“Trabalhando com parcei-
ros logísticos e fortalecendo 
sua rede em todo o território 
nacional, a plataforma perma-
nece focada em gerar oportu-
nidades para negócios locais e 
proporcionar uma experiência 
de compra fácil e segura para 
todos os seus usuários”, diz 
a empresa.
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A Portaria nº 459/2025 do 
Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro) 
inaugura uma nova etapa para 
a indústria calçadista brasileira. 
A norma estabelece requisitos 
obrigatórios para a identificação 
dos produtos e determina que 
fabricantes e importadores co-
mercializem apenas calçados em 
conformidade a partir de 31 de 
dezembro de 2026.

O prazo inicial, previsto para 
31 de julho, foi prorrogado a pedi-
do da Associação Brasileira das 
Indústrias de Calçados (Abicalça-
dos), que argumentou haver um 
volume significativo de produtos 
ainda em estoque nos centros de 
distribuição. Para distribuido-
res e varejistas, a exigência pas-
sa a valer em 31 de dezembro de 
2027. O descumprimento da re-
gulamentação pode resultar em 
advertências, multas, apreensão 
de mercadorias e outras sanções 
previstas na legislação.

Em vigor desde 20 de agosto 
de 2025, a portaria tornou obri-
gatória, no Brasil, a aplicação da 
norma ABNT NBR 16679:2018, 
que estabelece os requisitos de 
etiquetagem para calçados. Des-
de então, a medida tem gerado 
dúvidas entre fabricantes, impor-
tadores e varejistas. Para orientar 
o setor, a Associação Brasileira 
de Automação-GS1 Brasil promo-
veu, em parceria com a Abical-
çados, na semana passada, um 
webinar para esclarecer os princi-
pais pontos da regulamentação e 
mostrar como os padrões globais 
podem auxiliar as empresas na 
adequação às novas exigências.

Entre as informações obriga-
tórias na etiqueta estão marca ou 
razão social, CNPJ do fabrican-
te, país de origem, numeração 
e composição predominante do 
calçado. A portaria também de-
termina que cada produto pos-
sua uma identificação única e de 
reconhecimento internacional.

Para o executivo de Negócios 
da GS1 Brasil, Danilo José Fernan-
des, essa exigência representa 
um avanço para a organização do 

Portaria nº 459/2025 
torna obrigatória a 
identificação única 
dos produtos e 
reforça o papel dos 
padrões para garantir 
conformidade, combater 
a falsificação e ampliar a 
competitividade do setor

Regra amplia rastreabilidade no setor calçadista

LEGISLAÇÃO

Prazo inicial, previsto para 31 de julho, foi prorrogado a pedido da Abicalçados, em função dos estoques
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setor. “A identificação única dei-
xa de ser apenas uma ferramen-
ta de automação para assumir 
um papel estratégico na confor-
midade regulatória. Ela permite 
que o produto seja identificado 
da fábrica ao ponto de venda por 
meio de uma linguagem comum, 
reconhecida em qualquer lugar 
do mundo”, afirma.

Essa identificação é realiza-
da por meio do GTIN (Global Tra-
de Item Number), a sequência nu-
mérica representada pelo código 
de barras padrão GS1. Na prática, 
o GTIN permite identificar cada 
produto de forma exclusiva ao 
longo de toda a cadeia, reduzin-
do falhas de cadastro, fortalecen-
do a rastreabilidade, facilitando a 

gestão de estoques e aumentan-
do a confiança entre fabricantes, 
distribuidores, varejo e consumi-
dores. De acordo com a coorde-
nadora da Assessoria Jurídica da 
Abicalçados, Suély Mühl, a regu-
lamentação atende a uma antiga 
demanda da indústria.

“A Portaria nº 459 representa 
uma conquista importante para o 
setor porque fortalece o comba-
te à pirataria, à falsificação e à 
concorrência desleal. Ao mesmo 
tempo, amplia a proteção ao con-
sumidor ao exigir informações 
claras sobre a composição e a 
origem dos produtos.”

Segundo dados apresenta-
dos pela entidade durante o we-
binar, o mercado ilegal provo-

cou perdas superiores a R$ 473 
bilhões no Brasil em 2025 com 
contrabando, falsificação, pirata-
ria, fraudes e evasão fiscal. Ape-
nas a indústria calçadista estima 
prejuízos anuais superiores a R$ 
15,8 bilhões, além do impacto so-
bre mais de 100 mil empregos di-
retos, o equivalente a cerca de R$ 
3 bilhões em remuneração anual.

Ao adotar o GTIN, cada mo-
delo de calçado passa a ter uma 
identidade única reconhecida 
nacional e internacionalmente. 
Isso facilita a integração entre 
sistemas de gestão, operadores 
logísticos, plataformas de co-
mércio eletrônico e redes vare-
jistas, reduz inconsistências ca-
dastrais e simplifica processos 

de comercialização em diferen-
tes canais de venda.

Embora passe a atender 
uma exigência da Portaria nº 
459/2025, o GTIN já faz parte da 
rotina de milhares de empresas 
no Brasil e no exterior. O identi-
ficador é utilizado em operações 
de varejo, comércio eletrônico, 
logística e emissão de documen-
tos fiscais, permitindo que um 
mesmo produto seja reconheci-
do por diferentes sistemas sem 
necessidade de novos cadastros 
ou adaptações.

De acordo com a coordena-
dora da Assessoria Jurídica da 
Abicalçados, Suély Mühl, a regu-
lamentação atende a uma antiga 
demanda da indústria. “A Porta-
ria nº 459 representa uma con-
quista importante para o setor 
porque fortalece o combate à pi-
rataria, à falsificação e à concor-
rência desleal. Ao mesmo tempo, 
amplia a proteção ao consumi-
dor ao exigir informações claras 
sobre a composição e a origem 
dos produtos.”

Segundo dados apresenta-
dos pela entidade durante o we-
binar, o mercado ilegal provo-
cou perdas superiores a R$ 473 
bilhões no Brasil em 2025 com 
contrabando, falsificação, pira-
taria, fraudes e evasão fiscal. 
Apenas a indústria calçadista 
estima prejuízos anuais supe-
riores a R$ 15,8 bilhões, além 
do impacto sobre mais de 100 
mil empregos diretos, o equiva-
lente a cerca de R$ 3 bilhões em 
remuneração anual.

QR Code amplia transparência
Embora não seja obriga-

tório pela Portaria, o QR Code 
Padrão GS1 é apontado como 
uma evolução da identificação 
dos produtos por permitir aces-
so rápido a informações digi-
tais diretamente pelo celular. A 
tecnologia pode reunir dados 
como autenticidade, origem, 
composição, rastreabilidade, 
certificações, instruções de 
uso, canais de atendimento e 

informações sobre sustentabili-
dade, transformando a etiqueta 
em um canal permanente de co-
municação entre fabricantes e 
consumidores. “O QR Code Pa-
drão GS1 amplia as possibilida-
des da etiqueta física. Além de 
identificar o produto, ele conec-
ta o consumidor a informações 
oficiais e atualizadas durante 
todo o ciclo de vida do calçado”, 
explica Fernandes.

Preparação para o mercado externo
A adoção dos padrões 

globais também contribui 
para preparar as empresas 
para novas exigências inter-
nacionais, como o Passapor-
te Digital de Produto (Digital 
Product Passport – DPP), re-
gulamentação que está sen-
do implementada pela União 
Europeia e que deverá impac-
tar diretamente o setor calça-
dista nos próximos anos.

Ao utilizar identificado-
res globais e dados padroni-
zados, as empresas passam 
a reunir informações sobre 
origem, composição, confor-
midade legal, rastreabilida-
de e sustentabilidade em um 
único ambiente digital, faci-
litando futuras adequações 
regulatórias e ampliando sua 
competitividade no merca-
do externo.

O que muda com a Portaria nº 459/2025
Fabricantes e importado-

res deverão comercializar ape-
nas calçados em conformidade 
com a norma a partir de 31 de 
dezembro de 2026. Distribui-

dores e varejistas terão prazo 
até 31 de dezembro de 2027 
para vender somente produtos 
adequados à regulamentação. 
A etiqueta deverá conter identi-

ficação única por meio do GTIN, 
além de informações como fa-
bricante, CNPJ, país de origem, 
numeração e composição do 
produto. O descumprimen-

to da norma poderá resultar 
em advertências, apreensão 
de mercadorias, interdição de 
produtos e multas aplicadas 
pelos órgãos competentes.
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A indústria vive uma nova 
corrida tecnológica. Depois da 
automação, da digitalização e 
da migração para a nuvem, a In-
teligência Artificial passou a ocu-
par o centro das estratégias de 
transformação. Em praticamente 
todas as discussões sobre com-
petitividade surgem perguntas 
sobre agentes inteligentes, de-
cisões autônomas e processos 
capazes de agir em tempo real. 
Existe, porém, uma questão me-
nos evidente. Antes de perguntar 
quais agentes utilizar ou quais 
processos automatizar, talvez 
seja necessário responder outra 
pergunta: sobre qual base essas 
inteligências irão trabalhar?

Durante muitos anos, o ERP 
foi tratado como um sistema de 
gestão. Seu papel era registrar 
informações, integrar áreas e dar 
suporte às operações da empre-

Vitor Genaro
Head de vendas Cloud da Ábaco Consulting

Transforme o ERP em infraestrutura da IA

OPINIÃO
ÁBACO CONSULTING/DIVULGAÇÃO/JC

sa. Esse papel continua sendo 
fundamental, mas começa a ga-
nhar uma nova dimensão. À medi-
da que a IA passa a executar ativi-
dades de negócio, o ERP deixa de 
ser apenas o ambiente em que as 
pessoas trabalham para se tornar 
a infraestrutura na qual os agen-
tes inteligentes passam a operar. 

Na manufatura, essa mudan-
ça faz ainda mais sentido. Um 
agente de IA pode identificar ris-
cos de ruptura no abastecimen-
to, reorganizar a programação 
da produção, antecipar impactos 
financeiros, sugerir ajustes na 
capacidade fabril ou apoiar deci-
sões sobre compras e estoques. 
Mas nenhuma dessas ações 
acontece de forma isolada. Todas 
dependem de informações con-
sistentes, processos integrados e 
regras de negócio confiáveis. 

É nesse ponto que muitas 
iniciativas encontram seu princi-
pal desafio. Ao longo dos anos, 
diversas indústrias construíram 

operações marcadas por custo-
mizações, controles paralelos, 
planilhas e sistemas desconec-
tados. Nesse ambiente, a IA até 
consegue produzir análises inte-
ressantes, mas encontra dificul-
dade para transformar recomen-
dações em ações efetivas. Afinal, 
agentes inteligentes só conse-
guem executar processos quan-
do existe uma base única e con-
fiável sobre a qual possam atuar.

Essa realidade também 
muda a forma de enxergar um 
projeto de ERP. Se antes a im-
plementação era vista como um 
objetivo em si, hoje ela passa 
a representar a construção da 
fundação necessária para que a 
empresa avance em sua jornada 
de Inteligência Artificial. Quan-
to mais padronizados estiverem 
os processos e quanto maior for 
a integração entre áreas como 
produção, suprimentos, quali-
dade, finanças e logística, maior 
será a capacidade de incorporar 

agentes inteligentes ao dia a dia 
da operação. 

Nesse contexto, acelerado-
res de implementação segmenta-
dos por setores deixam de repre-
sentar apenas ganho de prazo. 
Ao reunir melhores práticas do 
setor, processos pré-configura-
dos e uma arquitetura preparada 
para a evolução contínua, eles re-
duzem a distância entre a indús-
tria atual e o modelo de Empre-
sa Autônoma.

Talvez a próxima vantagem 
competitiva da manufatura não 
esteja apenas em adotar Inteli-
gência Artificial. Ela estará na ca-
pacidade de oferecer à IA um am-
biente capaz de compreender o 
negócio, executar processos com 
segurança e transformar informa-
ção em ação. No futuro, o diferen-
cial não será apenas ter um ERP 
moderno, mas permitir que ele se 
torne a plataforma sobre a qual a 
inteligência da empresa realmen-
te passa a operar.

Quanto maior for 

a integração entre 

áreas como produção, 

suprimentos, qualidade, 

finanças e logística, 

maior será a capacidade 

de incorporar agentes 

inteligentes ao dia a dia 

da operação


